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K ' CONCEITO DE LEGITIMIDADE

Est& se generalizando entre
nos o mau veso de dar-se como
certa premissa que o ndo é para
se chegar a uma desejada con-
clus@o. Assim, ndo se estabele-
cendo a no¢do exata do que seja
determinada cousa, pretende-se,
mulias vezes, que certos fatos
sejam considerados de natureza
e de forma diversas do que, na
realidade, s@o, ou apresentam.

NéGo se pode pretender que um
ato, ou fato, seja de perfeita legi-
timidade se n&o se estabelecer,
antes, com clareza e sem faldcia
da evidéncia, o que é legitimi-
dade. Que é, na verdade, legi-
timidade? Legitimidade é a subs-
téncia, a qualidade, ou estado,
do que é legitimo. Legitimo é o
adjetivo oriundo de lei — no lo-
tim, legitimus, Ilegitima, legiti-
mum, proveniente de lex, legis
— significando,- assim, o que é
conforme a lei, o que é legal.
A lei é a regra do direito e, por
isso, € a norma objetiva, ani-
mada pela razdo, do que é justo.
O legitimo &, pois, o que nasce,
vive e morre de acdérdo com a
lei e, portanto, com a razdo e
com a justica. A legitimidade,
£ conseqlientemente, é a situacéo
ndo adversa a justica, né&o
egressa & légica, adstrita & lei.

Legitimidade né&o é sé quali-
dade do que é, origindriamente,

Nestor Massena
Professor de Direito

legitimo. O que nd&o é, origind-
riamente, legitimo — ainda que
se ndo torne legitimo de origem
— pode ser, posteriormente, legi-
timado e adquirit a qualidade

de legitimo. O que nasce, de-

fato, sem ser legitimo perante a
lei, que lhe rege o nascimento,
pode vir a ser legitimo ante a lei
que lhe regra a vida, a existén-
cia. A ilegitimidade pode, pois,
vir a ser pela evolugdo dos fatos,
legitimidade. No direito privado,
por exémplo, o filho ilegitimo po-
de, em vdrios casos, vir a ser
legitimado e tornar-se, assim, ju-
ridicamente, legitimo.

QOutro aspeto interessonte da
legitimidade é o de que nem
tudo o que provém do ilegitimo
¢ ilegitimo, é ilegitimidade. Os
atos do filho ilegitimo, realizados
de acbrdo com a lei, sdo atos le-
gitimos. Os atos do poder origi-
ndaricmente ilegitimo adquirem
legitimidade desde que se con-
formem & nova ordem juridica,
& nova legalidade, & legitimida-
de conseqiiente & estabilidade
désse poder e déle promanante.

O conceito de legitimidade é,
porém, um sé. S6 é legitimo o
que se acha conforme a lei. O
ato cantrdrio & lei, que lhe rege
a realizagdo, néo € juridico, n&o
produz efeitos de direito, embora
perdure como fato. De um fato,
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ainda que néo juridico, podem,
porém, resultar relacdes e efei-
tos juridiccs. De agente capaz,
apenas de fato, pode resultar
ato que se torne, pelo assen-
timento geral, ou por disposigdo
legal (no caso, por exemplo, do
usucapido), legitimo, como de
agente capaz legitimo pode pro-
manar ato ilegitimo.

O conceito de legitimidade
ndo diverge, na esséncia, no di-
reito privado e no direito ptiblico.
O poder publico, o poder poli-

" tico, & legitimo ou ilegitimo, con-

forme adstrito, ou nd&o, a lei.
Essa legitimidade do poder re-
sulta da sua organizac&o e do
seu exercicio, do seu funciona-
mento. O poder politico & legiti-
mo de origem quando se organi-
za de acdrdo com a lei vigente
ao momento em que se inicia e
é ilegitimo quando se organiza
adversamente & ordem legal vi-
gorante.

O poder politico legitimo de
origem pode se tornar ilegitimo
pela execucdo de atos de atos
ilegitimos, de atos para os quais
lhe seja negada competénceia, ou
cuja prdatica lhe seja, constitucio-
nalmente, legalmente, vedada.
O poder politico de origem ilegi-
tima pode, porém, como poder
de fato, consolidar-se, adaptan-
do-se.d ordem legal por éle esta-
belecida e passando o ter legiti-
midade a sua atuagdo.

Tendo o poder publico quase
sempre os mesmos fundamentos
do direito privado,, sendo os
seus institutos promancantes, ou
a éles semelhaontes, dos désse
direito, é natural que,.ocorra
nele o que se verifica nesse. Da
mesma forma que o filho ilegi-

timo pode ser legitimado e tor-
nar-se, assim, dal por diante, le-
gitimo, juridicamente, também,
no direito ptblico, o que nasce
sem legitimidade pode adquiri-
la posteriormente. A estabilida-
de de govérno de origem ilegiti-
ma, revoluciondria, subordinado
a normas legais, as anteriores &
sua organizacdo, as que lhe s&o
subseqlientes, ou a umas e ou-
tras, simulténeamente, assegu-
ra-lThe a legitimidade com o reco-
nhecimento por outros governos
e o consentimento generalizado,
sendo universal, da nacdo. “O
que legitima o poder é o con-
sentimento dos governados; lo-
.90, onde a representacdo do po-
vo falta, éste (o poder) podera
ser tudo, menos 6rgéo legal de
soberania da nagdo” (Da men-
sagem do sr. Getilio Vargas,
como chefe do Govérno Provisé-
rio, & Assembléia Nacional Cons-
tituinte, em sua inauguracdo
em 15 de novembro de 1933).

Nao é, porém legitimo o go-
vérno que se propde a regrar a
sua atuac@o por determinadas
normas legais e a ela nédo a cin-
ge, sobretudo se deserta ds mes-
mas regras da propria organiza-
cdo. Nessa hipdtese, ndo adqui-
rindo legitimidade essa organiza-
cdo, ndo podem ser considerados
legitimos os atos dela oriundos,
porque de organizacdo ilegitima,
que se ndo legitima, nado decor-
rem atos legitimos, de vez que
lhes falecem agente capaz, obje-
to licito e a forma legal.

_ Porque uma revolucdo seja
fato cuja legitimidade resulta,
principalmente, do seu éxito, ndo
se deve pretender que se ndo po-
de aplicar ao seu estudo os mé-
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todos usuais do chamado senso
comum e do raciocinio. Uma re-
voluc@io ndo é "substancialmen-
te irracional e por conseguinte
incompativel com os processos
da légica”, sendo, co contrdrio,
produto da rozdo, com funda-
mento no direito e na justica.
Ninguém fundgmenta revolucdo,

ou dela se torna paladino, com .

alegacdes contrarias & razdo, ao
direito e & justica. Os que se tor-
nam revoluciondrios em defesa
de idéias, insurgindo-se contra
determinada legitimidade, com-
batem essa legitimidade para
assentar outra legitimidade. Pa-
ra éles a revolugdo ou o golpe
de Estado é racional, é légica e,
até, de certo, modo, legitima,
pois visa a aprimorar a legitimi-
dade, embora por processo ile-
gitimo.

Pode-se, doutrinariamente, in-
dagar se é justo ou injusto que
as modificagdes do poder se
processem por esta ou por aque-
la forma, se elas s@o ou néo ra-
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zodveis, ainda quando conse-
guem prevalecer e estabilizar-se.
A nogdo do justo ou do injusto
néo se confunde, ai, com a do
éxito ou do fracasso dessas mo-
dificacdes, nem com os proces-
sos legitimos ou’ ilegitimos usa-
dos para conseguilas. O que
se pretende, no caso, quando se
revolta ndo para restaurar o im-
pério da lei, mas contra a lei, é
que o rotulado por lei ndo é na
verdade, lei, embora o seja for-
malmente, por ndo ser regra do
direito e por n&o se achar ani-
mada pela razdo.

O conceito da legitimidade do
poder politico néo foge ao. con-
ceito universal de legitimidade:
o que é legitimo, o que é con-
forme a lei. O poder politico,
que subordina a sua legitimida-
de, a legitimidade de sua orga-
nizacéo e do seu funcionamento,
a condicdes a que ndo obedece,
a que ndo se cinge, a que deser-
ta, ndo é, evidentemente, l=giti-
mo, ndo tem, fora de qualquer
divida, legitimidade.
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